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ESTADO OO CEARÁ _
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA T' "

ANEXO!
TERMO DE REFERÊNCIA UNIEICAOO

OEIETOz SELEÇÃO OE MELHOR PROPOSTA ATRAVES UE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA
AQUISIÇÃO PEÇAS EM GERAL E DEMAIS MATERIAIS OE MANUTENÇÃO OE UEÍCULOS, ORIGINAIS,
CENUINOS OU LECITIMAS, Tooos DE PRIMEIRA LINHA, OESTINAOOS Ao PLENO FUNCIONAMENTO nos
VEÍCULOS PERTENCENTES OU VINCULADOS DA FROTA DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS
(SECRETARIAS) OO MUNICÍPIO OE MORADA NOVA.
UNIDADES ADMINISTRATIVAS PARTICIPANTES DA ARP: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
[SEINFRA]; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA (SEDUC): SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUARIA E
RECURSOS HÍDRICOS [SEAORI); SECRETARIA DO ESPORTE E JUVENTUDE [SE]UV]; AUTARQUIA
MUNICIAI. DE TRANSITO [AMT); SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (SAS): SECRETARIA DE
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL (SEAI) E SECRETARIA UE SAÚDE (SESA).
ORGÃO CERENCIAOOR OA ARP: Semi-:Aria EE Eziuzzzçâú Eââizz ISEOUC);
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote através de (MAIOR DESCONTO PERCENTUAL SOBRE
TABELA/CATÁLOGO do fabricante de peças originais e gennínas de reposição de primeira linha) --
SECUIR RELAÇÃO OA FROTA nos VEICULOS CONSTANTE No ANEIIO I OO EOITAI.
INTERVALO ENTRE LANCES: O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser 0,01% [zero virgula zero um por cento);
FATOR SIGILOSOI O valor estimado desta contratação será em caráter Sigiloso, conforme art. 15 do
Decreto 10.024/19
FORNECIMENTO: Por demanda:
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata O presente edital; Q/
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação: '
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econômico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADIUOICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, à qual será adjudicado O seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que É signatário do instruinerito contra'LI.1aI;
CONTRATADA: Pessoa jurídica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e ë Signataria do contrato com
a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos coI1tra seus atos:
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Ezecutivo Municipal, formada por, no
mínimo, O2 [dois] servidores que prestarão a necessária assistãncia ao Pregoeiro durante a realização do
pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do Orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objet.o da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir
sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do
Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletriinico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA:
D.D.lVl.: Diario Oficial dos lVlunicipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada corn O Município de
MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de OS de junho de 2017,
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ESTADO DO CEARA AP
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA M " "--O

 PubIicAccess (Eiolsa de "Acesso Identificado no link
- acesso publico.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias
requisitantes da A.R.P., conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatõria PREGÃO na forma ELETRONICA, para REGISTRO DE PREÇOS,
tendo com criterio de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE [MAIOR DESCONTO PERCENTUAL SOBRE
TABELA/CATALOGO do fabricante de peças originais e genuínas de reposição de primeira linha),
tudo coI¬.n fundamento da Lei Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem
como subsidiaria a Lei ni* 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -¬ Lel de Licitações, da Lei n9
8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nê 123
de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nã 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nã
155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal ni' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto
Municipal ng D02/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de O7 de julho de 2011 que altera o
titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

IUSTIFICATIVA
O uso intensivo dos veículos da frota pro_pria e/ou vinculada nos Serviços pertinentes às atividades da
Prefeitura Municipal de Morada Nova requer a aquisição de pneus em geral destinadas a manutenção
corretiva e preventiva dos veiculos vinculados e/ou pertencentes das diversas unidades administrativas
[SECRETRAIAS OU AUTARQUIAS] da PMMN, a fim de mantê-los sempre em perfeitas condições de uso.

A presente proposição de contratação tomou Como base o principio da teoria de livre mercado, no qual os
fornecedores concorrem na busca de oferecer O melhor preço, sem com isso comprometer a qualidade, a
confiabilidade, a continuidade deste objeto. Tal principio trará benefícios e economia substanciais ao
serviço público, cujas politicas e diretrizes devem estar orientadas para garantir e ma:-:imizar a qualidade e
a quantidade da prestação de seus Serviços à população, ao menor preço possivel. Q/

Este termo segue O rito referente ao Artigo 651, Inciso Ill da Lei 8666/93, alterada pela Lei nê 8883/94, ao
disposto no Artigo 39, incisos I, ll e Ill da Lei 10.520/2002 elaboramos O presente Termo de Referência para
nortear a futura contratação objeto deste termo para atender as necessidades das Secretarias requisitantes,
para que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por
finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado e
qualidade nos produtos, visando á formação de contrato.

Vale salientar que, as quantidades ofertadas através do Termo de referência retro mencionado, trata-se do
levantamento realizado pela Secretarias requisitantes, e de forma a comtemplar os exercicios de
202 1/2022; ressaltamos tambétri a não obrígdtoríedude das quantidades totais mencionadas.

OEIETIVO
O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade
dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de
entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura
contratação do presente termo.
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ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES E RELAÇÃO DOS VEÍCULOS
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LOTE I- AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS - UEÍCULOS PEQUENO. MEDIO, GRANDE PORTE
I  _É|

VALOR ESTIMADOITEM DESCRIÇÃO UND PARA ÀQUISIÇÃÚ

1.

FORNECIMENTO DE PECAS ORICINAIS, CENUINAS OU LEOÍTINIAS,
ACESSORIOS ORICINAIS, LECÍTINIOS OU OENEÍNOS, PARA VEÍCULOS
PEQUENO, MEDIO E GRANDE PORTE WNCULADOS E PERTENCENTES A
SECRETARIA UE SAUDE DO MUNICIPIO DE MORADA NOTA/CE, DE
ACORDO COM A RELAÇÃO DE VEÍCULOS DESCRITOS AEAIIIO.

UNIDADE
MONETÁRIA R$ 290.000,00

I_ I 'I

MAQUINAS PESADAS (SEAORI)
LOTE II - AQUISIÇÃO OE PEÇAS E ACESSORIOS - VEÍCULOS PEQUENO, NIEDIO. GRANDE PORTE E

ITEM DESCRIÇÃO UND VALOR ESTIMADO
PARA AQUISIÇÃO

1.

FORNECIMENTO DE PEÇAS ORIOINAIS, OENUÍNAS OU LEOÍTINIAS,
ACESSORIOS ORIGINAIS, LEOITINIOS OU OENUINOS, PARA UEICULOS
PEQUENO, MÉDIO E ORANDE PORTE E MAQUINAS PESADAS
VINCULADOS E PERTENCENTES A SECRETARIA DE AORICULTIRA,
PECUARIA E RECURSOS HIDRICOS DO MUNICIPIO DE NIORADA
NOvA/CE, DE ACORDO COM A RELAÇÃO DE I/EICULOS DESCRITOS
AEADIO.

UNIDADE
MONETÁRIA RS 150.000,00

 _'I-Fi;

LOTE III - AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS - VEÍCULOS PEQUENO, MEDIO (AMT)
I -I_ _ _ I 'I'-I I--I F1 I FIIH

ITEM DESCRIÇÃO UND VALOR ESTIMADO
PARA AQUISICAO

1.

FORNECIMENTO DE PEÇAS ORIGINAIS, OENIIINAS OU LEGITIMAS,
ACESSORIOS ORIGINAIS. LEGITIMOS OU GENUINOS, PARA VEICULOS
PEQUENO. MEDIO. VINCULADOS E PERTENCENTES A AUTARQUIA
MUNICIPAL DE TRÂNSITO DO MUNICIPIO DE MORADA NOVA/CE, DE
ACORDO COM A REIIAÇAO DE VEICULOS DESCRITOS ABAIXO. ¡

UNIDADE
MONETÁRIA R$ 40.000,00

LOTE Iv - AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSORIOS - VEICULOS PEQUENO,1vIEDIO (SEAT)

VALOR ESTIMADOITEM DESCRIÇÃO UND PARA AQUISIÇÃD

1.

FORNECIMENTO DE PEÇAS ORICINAIS, CENUINAS OU LECITINIAS.
ACESSORIOS ORIOINAIS, LEOITINIOS OU OENIIINOS. PARA UEICULOS UNIDADEPEQUENO. MÉDIO, VINCULADOS E PERTENCENTES A SECRETRAIA DE MÚNETÁRIA R$ 20.000,00
ARTICULAÇÃO INSTI'I`LIEIONAI. DO MI.INICIPIO DE MORADA NOVA/'CEI
DE ACORDO CONI A RELAÇÃO DE UEICULOS DÊCRITOS AEAI_xO. _ H
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LOTE VII - AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSORIOS - VEICULOS PEQUENO, MEDIO (SAS)
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LOTE V - AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSORIOS - VEÍCULOS PEQUENO, MEDIO [SEIUV]

_I_Ç I Z il

I VALOR ESTIMADOITEM DESCRIÇÃO UND PARA AQUISIÇÃÚ

FORNECIMENTO `DE PEÇAS ORIGINAIS, GENIIINAS O`U LECITIMAS.
ACESSORIOS ORIGINAIS. LEOITIMOS OII CENUINOS, PARA VEICULOS UNIDADF

1. PEQUENO, MÉDIO, VINCULADOS E PERTENCENTES A SECRETRAIA DE MDNETÁREA RS1S.OI:IO.OO
ESPORTE E IUVENTUDE DO MUNICIPIO DE MORADA NOVA/CE, DE
ACORDO_COM A RELAÇÃO DE VEICULOS D_ES_Ç_RITOS AEADIO. _ _

II _||›I|

LOTE VI - AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSORIOS - VEICULOS PEQUENO, MEDIO E DE GRANDE
PORTE (SEDUC)

A VALOR ESTIMADOITEM DESCRIÇÃO UNO MM _,_QU¡5¡ÇÃfl
._ 1_r'| I|_I -rn I.-II_|-.'..|.=I'-n=rI-I=|'I'|iI I J Í-.HI-rrfl-I-I-I-rn

11FORNECIMENTO DE PEÇAS ORICINAIS. CENUINAS OU LEO IMAS.
ACESSÓRIOS ORICINAIS, LECITIMDS OU CENUINOS, PARA VEICULOS

1 PEQUENO, MEDIO E DE CRANDE PORTE, VINCULADOS E UNIDADE R$ Mn [mw
" PERTENCENTES DA SECRETRAIA DE EDUCAÇÃO EASICA DO MUNICIPIO MONETÁRIA * I

DE MORADA NOVA/CE, DE ACORDO COM A RELAÇÃO DE VEICULOS
DESCRITOS ABAIXO.

' F

F _ H VALOR-ESTIí__FMAIII1IITEM DESCRIÇÃO UND PARA AQUISIÇÃO
FORNECIMENTO DE PEÇAS ORICINAIS. CENUÍNAS OU LEOITIMAS,
ACESSORIOS ORICINAIS, LECITIMOS OU GENUINOS, PARA VEICULOS UNIDADE

I.. PEQUENO, MEDIO, VINCULADOS E PERTENCENTES DA SECRETARIA DA MWFTÁRIA RS1SO.ODO,IIO
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE MORADA NOVA/CE, DE *
ACORDO COM A RE%Ã_O __D_I;_ VEíCUI..OS DESCRITOS AEAIRO_._

'__-

LOTE VIII - AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSORIOS - VEICULOS PEQUENO, MEDIO, GRANDE PORTE,
MAQUINAS PESADAS (SEIN FRA)

,_ lu

E - VALOR ESTIMADOITEM DESCRIÇAO UND PARA ÀQUISIÇÃD

7íRO`II`I`%I'ECIMENTO DE PEÇAS ORICINAIS, CENUINAS OU LEGiTIMAS,*` I
ACESSORIOS ORIOINAIS, LECITIMOS OU CENUINOS, PARA VEICULOS

1 PEQUENO, MEDIO, GRANDE PORTE, MAQUINAS PESADAS, UNIDADE M ,LSD um UD
' VINCULADOSEPERTENCENTES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MONETÁRIA ' '

DO MUNICIPIO DE MORADA NOVA/CE, DE ACORDO COM A RELAÇÃO DE
VEICULC_¿S__I;_I_I;S_CRITOS AEAIRO, _ __ _ _

LOTE IX [*] - AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSORIOS - VEICULOS MOTOCICLETAS

ITEM DESCRIÇÃO UND SECRETARIAS VALORES TOTAL
FORNECIMENTO `DE PEÇAS ORICINAIS, _ SESA RS1_5:.I¿I_Oj;I_¿_I_Ç_

1 CENUINAS OU LEGITIMAS, ACESSORIOS VALOR _ _ SEAORI RSIO.DOO,OO_ _ R5 59 mu ou
' ORIGINAIS, LECITIMOS OU CENUINOS, PARA ESTIMADO AMT R$I.S.DDO.IID * '

VEICULOS MOTOCICLETAS. MONOTNETAS E_ _ SEAI " _ _
_ l PREEFEITURA MUN CIPAI. DE MORADA NOVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MQRACIA NCIVA

¡ _ ___ _ ___-I

CICLOMOTOELES VINCU LAIJOS E SEIUV
PERTENCENTES AS DIVERSAS UNIDADES SEDUC
ADMINISTRATIVAS DO MUNICIPIO DE FUNDEB 4~OS‹íJ
MUBABA EICIVA/CB, EE ACEEECI CEM A " ` SAS I=I_§_1.B.Bun.nI1
EELACACI DE VEICUCCIS BBSCEITCIS ABAIXCI. 5E¡N¡=RA AS A_úEE,EE

VE' ULCIS

Q EÍÇU LQS EEQUENO PORTE
 ____1_,.

um |_I¡ r |¬-I I-| '""_\ """"-'|-'T' 1 '_' '

SEDUC

SECRETARIA E DCITACACI _ __ I¿z_I_._._ACA MABCAEMSDSLCI Ã CnmBLIST1vE_I_.u
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FDUCAÇAO

BASICA NUW 7191 GM MONTANA
MODIFILAR AH1 GASOLINA

SEDUC MANu*1*BNÇAn DA SECRETARIA BA BBUCAÇACI
BASICA PNE 2573 GM SPIN PREMIER GASOLINA

I-|'_ I ll HZ!-I
___ I-I

SEDUC MANUTBNÇÃU BA SBCBS'TAEIA BA EBUCACACI
_ .SAFSIÇAC . PNE 1065 EBI~I'Au LT IIWIB

BEN IEMT ETANOL/ GASOLINA

SEDUC

SAS

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
____ BASICA I PNZ 0755 SEITAULT ICWIII

EEE IEMT ETANOL / GASOLINA

CONSELHO 'I"U'I'ELAR NRE - 3692 SEAT UNS MICE
FIEB ETANOL / GASOLINA

SAS CRI-EAS NVE - 2391 FIAT UNO MILE
FIRE ETANOL / GASOLINA

I FI'-I

SAS

SAS

SAS

CRAS SEDE

SAS

OIO- 1591 FIAT UNO MILE
FIRE ETANOL/ GASOLINA

NQT - ABES FIAT STRADA
WÚREING CD ETANOL / GASOLINA

._ 1.

SAS

SAS _ .SAE

FIAT STRADA
NDURANCE CD 1.4 ETANOL / GASOLINA

_ 

OCF' E366
SEAS.. SIT: BB1S

E
wI_I<gyIBI SBIS BTANEL / CASCILINA
M wL_1.S.SIv - ETANOL / GASOLINAÊA5SAS

SESA
ICS - BBS* FOI 4356 OM SPIN 1.8 MT LT ETANOL ¿ GASOLINA

SAB/ATEEICÃE BÁSICA COM (MED
E O

BEEAUCT
SANDEIRO EXP 1,6 ETANOL/GASOI.._NA

SESA
_ F1 l_I-I _ vISA V OIL 3l6S_ VW GOI..1.D GW E'I'AI~«II:IL¡CAS___C_I_I_,_:I~IA

SESA PAB/ATBNCACI BASICA

SESA

SESA

PAB/ATEN CAE BÁSICA
PMG 7149 TCIYCITA ETIES 1.5

HBES ETANOL/GASOLÍNA

PMG 7159 TOYOTA ETIOS 1.5
HE XS ETANOÍ,/GASOICNA

MAC/CAPS PNY 714-7 GM flN1AJ.SI:I1zS E1TANOL./CASITIBTIA
_ãS§A__ O PA B¡A"1*`EFI CSS' `B§I,_SICA_ FNE 4251 GM ONIX IOY 1.Ú

SESA PAB¿A_T_IS_I¶;AC BASICA BNB AB71 G_.I*:1..9.EIIÊ.IEY 1-Ú
_ __ "AN L GASOLINA_ E

TENS;/GASSLINAã'T.I.L'I-'1

--I-|
SESA Pfi/'A'1'HI~If;_`ë.EAASISA _ FNIIC 4171 CM BNIS ]g*¿¿._I_;I__
SESA PAB/ATEIIÇAU BÁSICA _ PNK *I-451. CM SEIS Im-I 1.CI

E1-'1A z:'_ANCI;./CASCI1..II~IA
*ABI " CASE LIMA“E

SESA ` PAB/ATEN AQ BASICA I5`í~IT SBES FIAT MOEI LIKE 1.0
- ,fÍ'-'zj.,ñ....-,.,,.TANUL/CASCI CIISA

IHIJJiT\1 I

.íãšëë PNI] 6155 FIAT MOEI LIKE 1.0__
SESA PAB/ATEEÇAE EFISICA PNU 5215 FIAT MIIBI CIEE 1.S

III-'.|1"-11 TANOL/GASOLINA

SESA _ g_AB¿ATEI~ICACI BASICA ¬`I-*ELI SSTS FIAT MOEI I..I}{E 1.0
I i I ¡ ¡ 1 W | JF\i'\.¬fl-If¶¬1¬f

SESA I=AB¿_ATEI~IçACI BÁSICA O PNLI 5435 ETANOL/GASOLINA
SESA SAB/AT`E:`IiIÇ:¿Ã`›ÍI"EÃSICA O I-*NU 5535
SESA

I I |_"\-Flu '-1

SESA

I›`1›Í"Iš]ATENç?I- E BASICA_ _

PAB¡ATEI\IçÃCI B"ÃSI__CA_._ FNII l52'}'5

%ÍI`_IYI.S'..5.!..I¿<E 1-UFIAT MEB1 L.II~<:E_;_¿ ETA NOIS/GASOLINA
i=IA*1'*MESI“üEE :CB

_ _lÍ¬AE_¿A_TENÇAO EASICA H BEC ABAS
SESA I3AB¿A'I¬BN§AE BASICA PNBEBES
SESA B}IBjA`TENçÃE, BASICA _ O PETI S:SBS-I`í5I`A`E1*MEB,I LI¿<_I_5~:__;I_.I;I

AT MOEI LIKE 1 O
EITAEEL CASCII..1NA
ETANCII./SABE LINAEI - .

MCIBI CIEE 1.CI ETAIIICIL/CASCIL__I_IgA
ETANOL/GASOLINA

_$EâASESA
PAE/ATENÇAB BTÍSICA _ FNU GOES FIAT IVIOEI LIKE 1.ü ETPAN OL]GASOLINA

 _

___?

bw---¡--¡. 

¡i¡_ ¡_.._f¡ 

__

ÊSANgL¿CAS_gI.IEA
B1*ANnL¿CASuLIg_A__

PAB/ATEEICÃE BÁSICA
I I-I_I-'\_iI 'PIM 'In _

3537 GM MONTANA
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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|IIsTII=IcA'r1vA oo cmranio na IULCAMCNTC E FURMAÇAC nos Loves
justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR l.O'l`E por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e Iogisticamente o mais viãvel, tendo em vista que os
serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos
serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações através do criterio de
julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca
de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarto, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
suas especificidades são dlscricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento [MENOR PIEÇO POR LOTE] Irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a p1¬obabilIdade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças Iicitadas, bem como facilitar e otimizar a
gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre varios licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles podera comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contrata ção, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os Itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços
em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos Citar a obra “Temos Poiëmicos sobre I.icitoçdes e Contratos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:
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”(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para
diminuição de custas. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitário, que em decorrência do barateameato do custo
da produção (economia de escala na indústria), quer porque hd
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada no comérciaƒi

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto Iicitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
em um único item, desde que devidamente justificada pela ãrea demandante ou pelo pregoeiro, afiasta a
possibilidade de restrição indevida ã competitividade. [Acórdão 1.167/3012 - TC Oüür-I-31/2012-5 - TCU ¬
Plenário - Relator: José jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acordão ni 732/2008, no seguinte sentido:

" a questao da viabilidade do ƒracionameato deve ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo
o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Adniinistração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competencia discricionaria que é assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
criterio de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAI. DOS PREÇOS
Os preços de referencia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE, anezadas aos autos deste processo. Q/

DA FORMA DE FORNECIMENTO DO OBIET-O
1. A contratada devera efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais, para a
manutenção da frota de veículos dos orgãos das Unidades Administrativas Contratantes, em conformidade
com as regras a seguir:
2- Utilizar obrigatoriamente peças gentlinas, ou seja, comercializadas exclusivamente pelas Revendedoras
Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas [lã linha), desde que
aprovadas pelo Contratante.
S- O tipo de peça a ser utilizado em cada manutenção podera ser definido pela Secretaria contratante com o
devido acompanhamento do setor de fiscalização dos veiculos junto ao FORNECEDOR, de acordo com sua
politica de manutenção, podendo:
a] Utilizar exclusivamente peças genuínas nos reparos de sua frota de veículos, ou aceitar o uso de peças
originais, na ausãncia de genulnas ou quando a utilização destas não for viável financeiramente;
b] Utilizar peças genuinas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada;
C] Utilizar, ei-ttraoI'dInaria.rnente, em carãter de exceção e devidamente justificado, pecas paralelas [lã
Hnha}
d] A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas [lã linha] será feita ei-tclusivamente
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pelo Contratante/Setor de Compras.
e) As peças paralelas (lã linha] deverão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças originais, que
por sua vez, deverão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuinas, apos a aplicação do
desconto presente na proposta comercial final do FORNECEDOR.
l] É vedado o uso de peças originais e paralelas [lã linha) nas manutenções em que seu uso implicar a
perda da garantia de fábrica do veículo.
g) As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos serviços ao
servidor devidamente designado para retirar o veiculo do estabelecimento, ezceto baterias, caso o orgão/
entidade não os solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do estabelecimento que
efetuou a manutenção.
h) Para os fins deste, as peças, componentes, acessorios e materiais serão considerados:

Genuínos, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando destinados a
substituir peças, componentes, acessorios e materiais que integram o produto original (veiculo produzido
na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as
mesmas especificações técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes, acessorios e materiais
genuinos passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos em sua rede de
concessionárias.

Originais, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando apresentam as
mesmas especificações técnicas e caracteristicas de qualidade dos itens que integram o produto original
(veículo produzido na linha de montagem). As peças, componentes, acessorios e materiais originais são
produzidos pelos mesmos fabricantes que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por
distribuidores e comerciantes do ramo, com o nome do fabricante.

4- A entrega das peças deverá vir acompanhada da respectiva nota fiscal e declaração de autenticidade e
originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador devidamente documentado.
Caso isso não ocorra o pagamento ficará suspenso ate a regularização.
5- As empresas vencedoras deverão fornecer catálogo da marca fabricante dos veículos ou na ausência
deste fornecedor acesso a um programa que contenha tal catálogo. Esta ferramenta é fundamental para o
atendimento eficaz do setor de manutenção de veiculos; L
6- As empresas vencedoras deverão fornecer tabela de preços da marca fabricante concessionária dos
veiculos juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. Em casos de montadoras que não
fornecem tais tabelas, caberá fornecer acesso a um programa que tenha tal tabela:
7- O preço da tabela podera ser conferido junto as concessionárias pelo setor responsavel no momento de
empenhamento das peças.
8- A vencedora devera providenciar no prazo mázimo de 02 (dois) dias as tabelas e catálogos para o orgão
requisitante, para ser instalado no sistema de controle da PMMN, com treinamento para manuseio das
mesmas.
9» A entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou em desconformidade com o original É crime
tipificado no inc. V do Art. 96 da Lei 8.666/93, podendo resultar em pena de O3 [tres] a 06 [seis] anos de
detenção a multa.
10- Atualizar edições/versões dos CDs e/ou softwares sempre quando lançados no mercado, mediante
formalização junto ã PMMN, sem õnus ã CONTRATANTE.

os Aojuoicação s uomotooação ea ATA os naoisrno os Pneços -› ARP
1. A adjudicação dar-se-ã pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursoa. nadando SEI'
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará ezclusivamente a
cargo da Autoridade Competente.
2. A 'homologação dar-se-ã exclusivamente pela autoridade competente.
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3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme e Anexo do edital.
3.1. Será incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de
Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra
motivo justificado e aceito.
5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatorias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e feita a
negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.
6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
7- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar e presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniencia da SECRETARIA, assinará contrato com a(s)
vencedora[s) desta licitação, no prazo maximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida
por esse orgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez.
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2» Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuizo da
aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de
MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até D5 (cinco) anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.
2. Não haverá exigãncia de garantia de execução para a futura contratação

ea Ftscatização e Airrenaçoes no contexto
1. - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 5.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando ein registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
E - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência
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desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da I..ei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrencias relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis.
4- - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alom desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2
H, inciso li da Lei nã E666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido ate o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 15* e ZÉ, da Lei 119
8.666/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
sup ressoes resultantes de acordo entre as partes.

DA ENTREGA DO OBIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçoes, alterações e rescisoes.
DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
OROENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-siinile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçoes:
a) Nes locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatorio indicado na Ordem
de Compra;
b] No prazo de no máximo de 115 jçipcoj digg ggzzjflgg pggg gs lotes, apos o recebimento da Ordem de
Compra no horário de 07h às 13h [horário local), nos locais definidos pelos orgãos contratantes.
3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no ane o deste edital quanto aos
produtos entregues. Kg
4-. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, ob. rvando rigorosamente
as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referencia e observações constantes
de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s]
unidade[s) gestora[s) do Municipio de MORADA NOVA/CE.
5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s]
unidade[s) gestora[s).
6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados ás supracltadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
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6.1. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta
de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vicios, defeitos eu incorreções:
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
6.3. O pagamento semente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal /Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
163.1. O "ateste" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
6.4. I-iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
6.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
6.5.1. Não produziu os resultados acordados;
6.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
6.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
6.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
6.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efüda pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
6.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conco ' o, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação
do indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata
temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
6.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
6.12- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
6.13. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de U1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
6.14. Os preços serão reajustados pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses.
adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x 1/),Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
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V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V] significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
6.15. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02. [duasj casas decimais.
6.16. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem p1eiteá¬lo.
ocorrerá a preclusão do direito;
6.17. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

nas oeaioaçõss DA CDNTRATANTE
1-Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2-Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
3-Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4:-Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5-Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6-Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
7-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8-Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9~Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10-Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11-Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
12-Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acom_panhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, II, da Lei nã 8.666/93. Q/

nas oemoaçöss oa CDNTRATADA ç
1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2~ Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3¬ Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
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7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato.
E - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue
oficialmente.
11 ~ Responsabilizanse pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consurnidor [Lei nê 8.078, de 1990];
12 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
13- Responder por todos os õnus referentes ã entrega/descarregamento do produto[s] ora contratado.
14- Atender as normas técnicas da ABNT, INMETRO e apresentar laudos técnicos especificos quando
solicitados pelo fiscal do contrato, a fim de comprovar Caracteristicas: de qualidade, resistência e
durabilidade dos produtofs] a serem adquiridos, bem como a segurança aos usuários.
15- Efetuar cada fornecimento mediante Autorização de Fornecimento da unidade requisitante, a qual
poderá ser feita por e-mail, devendo dela constar: a data, o valor unitário do produto, a quantidade
pretendida, a marca/modelo homologada, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável.
16 ¬ Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo seus riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/material e, ainda:
16.1- Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do objeto/material;
17- Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a
indicada no Edital, e suas cláusulas, preservando o CONTRATANTE de qualquer demanda ou reivindicação
que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. Q/

nas INFRAÇÕES E sanções ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acõrdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

evsivrosz _ ` sanções Qua sslião avtgçapasz `
I- Forjar a classificação como microempresa oul
empresa de pequeno porte para obtenção de
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou
não. ¬ _ _
Il-mII)escump|'ir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
atrastrs no certame. __¬ Á
Ill» Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação.

1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 1
(um) ano. Acórdão TCU/FL nfl 3074-/201 1.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4
[quatro] meses.

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

' 1 _;-r

LI Xl
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IV- Não apresentar ob deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6
[seis] meses.

l V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em

, qualquer sentido.

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.

¡ _. ¡_,-|_ ¡ A

ou contratação.

Vil- Não manter as condições habilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro

EEÊEÚS: _ . ¬

s. Impedimento de licitar pelo período de no minimo 5
Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação (cinco) anos.

9. Comunicar ao l\‹linistorio Público Estadual e ou
___ _ Federal para apurações de sanções de o_tdem penal.

. Fr

_- _' ` ,aa

¡ .í
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B. impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6
[seis] meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

_ __ ç do contrato/nota de e_Hm“pen__h_o._

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
12. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do valor

_.__¡.¡ “_ _ í

IX- Entregar' o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

¬ I 13. Advertência
14. Multa de, no mínimo, 0,5 'lo (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não l
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto. _ _

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

¡__ _ _¬ ¡-¡_| |

XII- Deixar de realizar ou atrasar a Instalação ou
montagem do (s] equipamento [s] quando previsto no
edital e termo de referência.

. _ do contrato/nota de empenho. Q/

-I I

Kill- Deixar' de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

_ 1 |I__ I¬'-
JH'XIV- Comportar-se de modo lnldoneo na licitaçao ou

contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, a Administração e
ã sociedade.

15. Advertência;
11'. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
1a. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor

1a. Advertência
19. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto. F _ V

P¬ I'

21. Advertência
12. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
o (seisj meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de_a trapso, aplicada sobre o valor do Eqiipamento.
21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o item ou lote.

24. impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
2 (dois) anos.
15. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.

P-TI_Ií'P-1 1-1
1 *lí É Iíl
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XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

21'. Impedimento de licitar por S (cinco) anos.
zs. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

H 15-!-\ l'I'¬

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
c_o__n_tra_t|.1al. _
XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
qu_e_ não se comine outrapenalidade. _

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) ano.

_ _¡ _ _ ¡

28. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

af* IÍÉ ifr-

29. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1(um] ano.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei E666/93 e Lei
10.520/2002.

---tj | \-IIIIII I-I

sz. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
as. Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do co_tlt_|_“a_i¿o/tinta de empenho ou valqr da parcela.

I _¡ . -_¡

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8o6ú¡'93 e Lei 10.520/2002.

34. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 1 (um) ano.
35. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) sobre o
v_a_lo_r qoífipondeiite a parte não executada.

¡zF" 

I _.” -H

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado. __ _ _

34-, Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
EDC. Q/

'I

ilícitos praticados. _ _

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
quaisquertributos. __ ___ _

35. Declaração de inidoneidade

}OtIIi- Demonstrar não possuir idoneidade para I
contratar com a Administração em virtude de atos 36. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

I ilzl

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

I I *'I'|'I'1

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
az. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

íff -\._,|lf-?¶¶ífl I_I I-I' I- In". ITF-É

as. Multa de ato 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
aa. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

I-

I .nl43. Multa de ate 20% do faturamento bruto do ultimo
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenattÍ_›_ria._

l _ I
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XXVII- ivianipular ou fraudar o equilIb1'io econômico- cs. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados exe1'cicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

as. Publicação extraordinária da decisão condenatória.
\ I Z_

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará
às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada
a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
-fl-. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer
a defesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.78-fi/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa o cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

os asclsão CONTRATUAL
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas

` nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93; -
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: QE/
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados os incisos l a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § iê do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constitueni motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
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f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei nê 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato:
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administ1'ação, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ni* 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordáncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas atá que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta l.ei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou in corporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA rnauos E na conaurçáo
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcentratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as
seguintes práticas: Q/
a) "prática corrupta": oferecer; dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática eoercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando inlluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
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2. Na hipótese de Financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo ímporá sanção sobre uma empresa. para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados à licitação e ã execução do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NE._
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNIEIPAI. DE IvIonAuA Nova, ATRAVÉE DA
EEERETARIA DE , E Do ourno
I.AI:›o A EMPRESA QuE Assim PARA
o FIM QUE A sEouIR oEcLARAIvI=

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de pessoa jurídica de
direito público interno, com sede a _ _ _ , Morada Nova, Ceara, inscrita no CNP]/MF sob
o ng _ _. neste ato representado pelo [a] Secretário(a) de Sr.[a]

_ , portador(a) do CPF ng. , doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa _ _ , com sede à _ , inscrita no CNP] sob o ng.

___ , representada por _ , portador[a) CPF ng. _ _ _, ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRONICO Ng.

,em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as
seguintes cláusulas e condições:

cI.AusuI.A PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAD LEEAI.
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Ng disposições da 10.520, de
17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do
Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/'2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal ng 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal ng 002/2015 de 22 de
janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

cI.AusuLA sEoI.INDA - Do oEIETo Q/
2.1« AQuIsIÇAo PEÇAS EM EERAI. E DEMAIS MATERIAIS DE IvIAI~IuTEnçAo os vEicuLos, oRIoINA1s,
oEI×IufI×Ios ou LEc.iT1IvIAs,Touos DE PRIMEIRA I.IN1‹IA, DEsTINADos Ao PI.EI\Io FUNEIDNAMENTD Dos
vsicutos PERTENEEIWES ou vII~IcuI.Aoos DA ERDTA DA , _ oo 1vIun1I:iI=Io DE
MDRADA NOVA, DE Aconoo com 0 AI\IExo I - TERMD DE REFEITENEIA Do EDITAL.
cI.AusuI..A TERCEIRA - no I=REço
3.1~ A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote _ de R$ _ [ __ __ ], com percentual de desconto de _%
( _ pontos percentuais), sujeito as incidências tributárias normais..
I:I.AusuI.A QUARTA - DA ooTAI;:Ão oRçAIvIEI\ITARIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária ng: ¬ - _ ; elemento de despesa:
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_ - _ . com recursos __ , consignado no
Orçamento Municipal de 20__.

cI.ÁUsuI.A QUINTA - DA TIEENCIA Do coivriurro
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal ng. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

cLAusu1.A sExTA - DAE ALTERAÇÕES E DA I=IscALIzAçÃo Do CDNTRATD
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § lg e
2 g, inciso ll da Lei ng 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1g e 2g, da Lei ng
8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acráscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

cLAusuI.A EETIIEA - DA ENTREEA no DEIETD. DA EDEMA DE PAGAMEN o E Do
REAIUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILIHRIO ECONOMICO E FINANCEIRO QE/
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnorna e se submeterão i almento a
todas as disposições constantes da Lei Ng. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e
rescisões.
7.2. DAS OROENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade c disponibilidade financeira da CON'I`RA'I`ANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-slmile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecirnento. Os proclutos serão entregues nas seguintes condições:
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a] Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra;
ID) No prazo de no máximo de  rrldospara os lgtgfi, apos o recebimento da Ordem de
Compra no horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos orgãos contratantes.
7.2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s)
unidade[s) gestora[s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s)
unidade[s) gestora [s).
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados ás supracitadas condiçoes, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal,
bern como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verifica rem vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabiiizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.4.1. O "ateste" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatu ra ou dos documentos pertinentes à contratação.
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: É/
7.6.1. Não produziu os resultados acordados:
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia eI'rI que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pro-rata temp oris" para as atualizações nos subperlod os inferiores a 30[trinta) dias.
7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.13- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7.14- Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IECE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustad o;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
17.15- CONTRATADA, para obter direito a correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondencia á
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 [duas] casas
decimais.
17.16- Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
17.17- Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

cLÁusuLA oITAvA - DA EDRMA DE FoRI~IEcIIvIENTo Do oE1ETo É
8.1- A contratada deverá efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessorios e materiais, para a
manutenção da frota de veiculos dos orgãos das Unidades Administrativas Contratantes, em
conformidade com as regras a seguir:
8.2- Utilizar obrigatoriamente peças genuínas, ou seja, comercializadas exclusivamente pelas
Revendedores Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas [lg linha),
desde que aprovadas pelo Contratante.
8.3- O tipo de peça a ser utilizado em cada manutenção poderá ser definido pela Secretaria contratante
com o devido acompanhamento do setor de fiscalização dos veiculos j unto ao FORNECEDOR, de acordo
com sua politica de manutenção, podendo:
a) Utilizar exclusivamente peças genulnas nos reparos de sua frota de veículos, ou aceitar o uso de peças
originais, na ausência de genuinas ou quando a utilização destas não for viável financeiramente;
b) Utilizar peças genuínas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada;
c) Utilizar, extraordinariamente, em caráter de exceção e devidamente justificado, peças paralelas [1g
linha).
d) A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas [Ig linha) será feita exclusivamente
pelo Contrata nte/Setor de Comp ras.
e) As peças paralelas [lg linha) deverão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças originais,
que por sua vez, deverão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuinas, após a aplicação
do desconto presente na proposta comercial final do FORNECEDOR.
f) É vedado o uso de peças originais e paralelas [lg linha) nas manutenções em que seu uso implicar a
perda da garantia de fábrica do veiculo.
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g) As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente. entregues no ato da conclusão dos serviços ao
servidor devidamente designado para retirar o veiculo do estabelecimento, exceto baterias. caso o órgão/
entidade não os solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do estabelecimento que

ilefetuou a manutençao.
h) Para os fins deste, as peças, componentes, acessorios e materiais serão considerados:
Cenuinos, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando destinados a
substituir peças, componentes, acessorios e materiais que integram o produto original (veiculo produzido
na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as
mesmas especificações técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes, acessorios e materiais
genuinos passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos em sua rede de
concessionárias.
Originais, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando apresentam as
mesmas especificações técnicas e características de qualidade dos itens que integram o produto original
[veiculo produzido na linha de montagem). As peças, componentes, acessorios e materiais originais são
produzidos pelos mesmos fabricantes que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por
distribuidores e comerciantes do ramo, com o nome do fabricante.
8.4- A entrega das peças deverá vir acompanhada da respectiva nota fiscal e declaração de autenticidade e
originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador devidamente documentado.
Caso isso não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização.
8.5- As empresas vencedoras deverão fornecer catálogo da marca fabricante dos veiculos ou na ausência
deste fornecedor acesso a um programa que contenha tal catálogo. Esta ferramenta 6 fundamental para o
atendimento eficaz do setor de manutenção de veiculos;
8.6- As empresas vencedoras deverão fornecer tabela de preços da marca fabricante / concessionária dos
veiculos juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. Em casos de montadoras que não
fornecem tais tabelas, caberá fornecer acesso a um programa que tenha tal tabela;
8.7- O preço da tabela poderá ser conferido junto às concessionárias pelo setor responsável no momento
de empenhamento das peças.
8.8- A vencedora deverá providenciar no prazo máximo de 02 [dois] dias as tabelas e catálogos para o
órgão requisitante, para ser instalado no sistema de controle da PMIVIN, com treinameI'Ito para manuseio
das mesmas.
8.9- A entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou em desconformidade com o original É crime
tipificado no inc. V do Art. 96 da Lei 8.666/E-13, podendo resultar em pena de 03 [tres) a 06 [seis] anos de
detenção e multa.
8.10- Atualizar edições/versoes dos Cllls e/ou softvvares sempre quando lançados no mercado, mediante
formalização junto à PMMN, sem onus ã CONTRATANTE.

IJLAUSULA NDNA - DAS sAIvçõ Es E IIvI=RAçõES ADMINISTRATIVAS Q/
9.1. Adota-se como criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração:

 HI'Íf -II. -I-I I _¡¡|-

EVENTOS: SANÇOES QUE SERÃO APLICADA5:
I- Porjšr a classificaçãblcršno microempresa ou empresa de 11¬,¢11;1,-1111111111113, 1111 11¢1z,1;1- 11.9111 1-1g1-f1;;,1:11;, dg, 1111
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido ern 1-11111111111, 1 [11111] 51119, A951-dgg TCU/pg no
licitações incentivadas ou não. 3{)?é.1./2{)11_
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l Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. material não substituído, limitada a 20 [vinte]

/_ , 1.? ,, \
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l

Il- Descurnprir praaos estabelecidos pelo pregoeiro durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão

, pública, gerando tumulto e atrasos no cer'tame.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 4 [quatro] meses.

HI' Defiifitlr df] lance, seu-l just-ificfltiva-1. du]-antÉ' É Impedimento de licitar pelu pgríüdü de' no

pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. mínimo] 5 (5515) m¿.5E5_
'írwl=nl_¶ _-1 l I

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contra taçião.
V- Apresentar proposta comercial en-imdišcbrdd co1n¬_omH I H H H I H I H
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer

l sentido. ,
E 'Fl I I-I-I F |_I_'I'I' l 'I-I I I-I'I-I-I-_ I-I

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, E [seis] meses.

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.

g impedimento de licitar pelo periodo de no
V VI A ta d t _ fl d t I_ _t _ mínimoã [cinco] anos.

_ presa” r Úcumgn açaü 3 53 man E 3 E1 açaü ou Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
cüntrataçaü' Federal para apuraçties de sanções de ordem

penal. _ ¿
_-_ .I-_.-|'|'Fl .J-I-I _ l I 'Pi

VII- Não manter as condições habilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

¡ pt'EÇÚS.

Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 6 (seis) meses.

l

Impedimento de licitar pelo período de, no
VIII- Não retirar a nota de I'fllfl¡I'flUz1lUi`fl] 51'10-

empenho/não assinatura daA1;a, Multa Ele, HU mínimo, 10% [CIEE por Cento] do

reler s.e.§.s.af.1.;ëse/este essmtsflhe _
Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido, limitada a 20 [vinte]
dias. Apos o vigésimo dia poderá ser

-- l considerada inexecução total ou parcial do
objeto. J. ...__ _ .-._..... _ _____.,
Advertência;
Impedimento de licitar pelo período de, no'
mínimo, Ii [um] ano.
Multa de, no minimo, 10% (des por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

.____...__..._,.._ ,___,.__ _ _ _ __ _ .
I |

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do

I I _ I _ _ _ __ l _ I I

IX- Entregar o objeto fora do praao estabelecido no edital e
termo de referência.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
tibjetu. __
Advertência
Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 6 [seis) meses.
Multa de, no n1lnírno,D,5% [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.

FREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MÚRÀDÁ NDVÁ

F

XII- Deiitar de realiaar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento [s] quando previsto no edital e termo
de referência.

,__ _
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I .ziXIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital  mmm
 §Mdurante a Iicitaçãoou cpntratação.
XIV- Comportar-se de modo iniciêlneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à
sociedade.

Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] o
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.
Iii I-I I-I_I'I-I I-I_I'I-I l

Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 2 [dois] anos.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento)
valor do contratoƒnota de empenho.

do

 _-I-I l I-_ I _-I____-_ _ I-III _ I'_ IPI

XV- Cometer fraude iiscal durante a licitação ou contratação.

III _ _-I-I l

Impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
Multa de, no minimo, 10% (des por cento] do
valor do co ntrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou

_EsLadual. I _ Á
XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e
inerentes aos monitoramentos tecnico-operacional e
administrativo do gerenciamento contratual. _
XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade. H

XVIZI- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

' _ ___ __I ___ __l-__ _ _ l

I.

' il.-I i i H-I I I I i lili

Impedimento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 [um] ano.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.

_--__ _ ¡ -¡ -¡¡_|.¬¡

Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1[um] ano.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 2 [dois] anos.
Multa de, no mínimo, 20% [vinte por cent
sobre o valor do contrato/nota de empenho
valor da parcela.

Dl
ou

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
l.ei 113.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 1 [um] ano.
Multa de, no mínimo, 10% [dez por cen o]t
sobre o valor correspondente a parte não

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da PMMN, em
raaão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo instaurado.

executada. Ê/

Impedimento de licitar com a Administraç
Pública Federal, Estadual, Municipal, pe
periodo de 5 [cinco] ano.

ão
lo

-r-I-|-IIIII-|-r|-r- -|-r-I -. -ri .. - - .... ..

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. Declaração de inidoneidade

_.|___ _ _ _

1-]XXIII- Demonstrar nao possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento Iicitatúrio público.

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

P

¡ 
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_ financeiro dos contratos celebrados

I _ \.§_. i I-\

XXV~ Impedir, perturbar ou fraudar a realização de Multa de até 20% do faturamento bruto do
qualquer ato de procedimento licitatório público. Úlfimü E1'€E1`CÍCÍÚ HIIÍÚFÍUT HD CIE ÍHSÍHUTAÇÊU df?

processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatoria. ___

i

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico- Multa de até 29% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

com a administração pública

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que devera examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento] sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará
as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrãncia de falha maior poderá também ser
aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para 'licitar ou contratar com a Administração Pública,
prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado sera informado que está passível da aplicação da sanção e tera o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de O5[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ng 9.78-fi-/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para
as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, rio prazo maximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o E3513.
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctziusutx osciiua - cms osiucaçüss oo conrnariinrs
10.1.. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ur em de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a I..ei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
li).-fli. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. .Efetuar os pagamentos devidos à CUN'l*l¬lA'l`ADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
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10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passivel de alteração, conforme conveniência da CONTRA'i`ANTE com obser¬váncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, ein conformidade com o art. 73, II, da Lei nã H.6õti/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas o especificas do traballio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo lixado pelo
Gestor do Contrato.
11.8 - Frovidenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do o 'eto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. M
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua
notificação.
11.10 - Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrencia de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue
oficialmente.
11.11 - Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei na 8.018, de 1990);
11.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.13- Responder por todos os onus referentes ã entrega/descarregamento do produto[s] ora contratado.
11.14- Atender as normas tecnicas da ABNT, INMETRO e apresentar laudos técnicos especificos quando
solicitados pelo fiscal do contrato, a fim de comprovar Caracteristicas: de qualidade, resistência e
durabilidade dos produto(s] a serem adquiridos, bem como a segurança aos usuários.
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11.15- Efetuar cada fornecimento mediante Autorização de Fornecimento da unidade requisitante, a qual
poderá ser feita por e-mail, devendo dela constar: a data, o valor unitário do produto, a quantidade
pretendida, a marca/modelo homologada, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável.
11.16 - Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo seus
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/material e, ainda:
11.16.l- Assegurar e facilitar o acornpanhamento e a fiscalização do objeto/material;
11.17- Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a
indicada no Edital, e suas cláusulas, preservando o CONTRATANTE de qualquer demanda ou
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

cLÃUsui.A DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA connuaçiio
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcentratação, o mais alto padrão de ética durante todo D processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as
seguintes práticas:
a] "pratica corrupta": oferecer, dai; receber ou solicitai; direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de inlluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
bj "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatdrio ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar; alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeçao.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, frauduientas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de D contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do coiitrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
ein lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, frauduientas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
ad minlstrativas, criminais e civeis. Q/
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13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 7? a 81 da Lei nê 5.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVII
do art. 78 da lei 6.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § lê do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.3. Ds casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) 0 atraso injustilicado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
fj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei nil 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; Q/
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; '
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do liiiiite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nê 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) D descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) D reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, hein como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ¬- DO FURO
14-.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce. para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente ,
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 [duas] testemunhas idõneas que também
o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE,_ de _ de ,í.

CONTRATANTE -E _

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1. ___ , .___._..
CPF NB __

2. _.-
CPF N.ii ,

fz
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Ansxoiu
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NA _ __

A empresa inscrita no CNP] 11.9 í____, com sede

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e economico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

__,_ , ___de_ de20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

t
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N.2_ _ _ _

A empresa inscrita no CNP] n.-E __ , com
sede declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatorio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__í____,___,de, de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79- DA CF

A empresa _ _, CNP] ng. __, com sede
_ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletronico n.9 sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Município de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei ng 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 [dezesseis] anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 [quatorze] anos

_, de de 20__. Q/

[assinatura e identificação do responsável pela empresa)

DBS.: Se a empresa possuir menor de 1.6 [dezesseis] anos, na condição de apreridls, desde que maior de
1‹fi~ [quatorse) anos, deverá declarar essa condição.
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oEcI.ARAçÃo DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE rR1BurAçAo DE
Ivncno EMPRESA ou EMPRESA oE PEQUENO PoRTE

PREGÃO ELETRÔNICO Ns

A empresa , CNP] n.g _____ _, com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014- e Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

l _ , de _______ de 20_. Q/

-_ _ I'

(Assinatura, nome e Nüniero da Carteira de Identidade do Declarante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NÚVÀ
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ANEXO VII |*|

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE viNcULo EMPREGATICIO COM O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

' PREGÃO ELETRONICO NP- __ _

portador(a) do RG ng e CPF ng
_ , residente e domiciliado(a] à ocupante do cargo

da empresa inscrita com O CNP] ng
, com sede ã declaro para os devidos

fins que não tenho nenhum Igínçiilg empregatmg de nenhuma natureza. com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

., deíde20___,

(Assinatura, nonie e Níimero da Carteira de Identidade do Declarsnte)

[*] A Declaração será para todos os socios da empresa [SEPARADAMENTE], se for O caso

PREEFEITURA NIIJNIOIPAL OE MORADA NOVA
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ANEXO VIII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA o_E REoIsrRo DE Pasços NA _
PRECAC EI.E'rRoNIcO NH -
ORCÃO CERENcIAooR= sI=II:I-I-z-Iz.-.IrII-I de _____

Aos ___ dias do mês de ___ de 20_____, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, foi
lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico Ng

do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelógrafo do Paço Municipal em _/_/20_, conforme Lei Municipal ng 1.552 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.[a) , , Secretáriofaj de

.portador(a) do RG ng e CI-'F ng _í____, e pelos representantes legais
dos detentores do Registro de Preços, Sr.[s] representantes legal(is) das empresa(s]
__ ___ , inscrita[s) com o CN P] ng H , todos qualificados e
relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP Ng

-, , e nos termos da Lei Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a I..ei ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng
6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de deaembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do 'l`rabalho, Decreto Federal ng 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Lei Municipal ng 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, Decreto Municipal ng
002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente procedimento administrativo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para
_______ _ _, de acordo com o Anexo I - Termo de
Referencia do edital, para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão eletrõnico acima
identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas
pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos
licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente
por seu intermédio, podendo realizar licitações especificas obedecidas à legislação pertinente, sem que,
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços,
sendo-lhes assegurada a preferência em igualdade de condições.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 [doze] meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.592 de 23 de janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme o

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORAOA NOVA
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111 as § 32 III; jm, 15 as Ig ¡ na asas, Ile 1993.
ccAosuI.A QUARTA - DA CERENCIA DA ATA DE RECIETRO DE Pitacos
Caberá a Secretária de o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

ctiiusota QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REc.IsTRo DE I=-Rsços
Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ã Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - 0 fornecedor terá o prazo de 05 [cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez
por igual periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificado e aceito.

Parágrafo Segundo» Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo
o periodo da contratação.

cI.AUsuI.A sExTA - DAs OERICAÇOES E REsPoNsAEII.II:IADEs
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes
nas Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Gestora do Contrato D controle e administração do SRP,
em especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo ¬ Caberá à Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro ~ 0 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado a:

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) orgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a
pretensão de orgão/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigencia da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
E) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.
fj Responder por todas as despesas diretas c indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução contratual.
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g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações do termo de referencia, no prazo de 45 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
R) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração;
1) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e na
Portaria NE 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como
a Legislação correlata ern vigor a ser exigida.

CLÁUSULA SÉTIMA - nos Pnsços REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatãrias desta Ata, os quais
estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão de base
para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÃUSULA ormva - no Pnaço no REAJUSTE E no EQUILÍBRIO EcoNõM¡co-FINANCEIEU
Em conformidade com a legislação vigente, Sera permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de U1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE. ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.

A CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteã-la por meio de correspondência ã
Secretaria contratante, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas decimais.

Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteã-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;

Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
Contrato.

cLÁusu|.A Nona - oo cxncztnivlsnro no nsolsrno DE Pnsços
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas
na legalidade da legislação vigente para estes atos.

ctãusuLA nzcuvui - nas conmçõzs vans Aquisição Eyou vnssração nos Sznviços
As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas
por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre ã Secretaria Gestora do Contrato e os
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participantes/ interessad os (fornecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
estabelecido pelos orgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terã o seu registro de
preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o orgão participante comunicarã ao orgão gestor, competindo a este
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

cp'-iusuta ozcnvm Prumslxs - Dos Pnocsonnanros seems
Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

ci.Áusu1.A DÉCIMA Ssounm - os execução Dos ssnvlços S DA soam no PAGAMENTO
Os produtos licitadosƒcontratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar--se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal /Fatura pela Contratada.

O pagamento somente serã efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos produtos entregues.

CI atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues. @

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ate que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
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O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
Serã considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha side acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (lGP~Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cLAusu1.A DÉCIMA TERCEIRA - DAS Sauçoss E mrnaçoss ADMINISTRATIVAS
Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acordão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração:

_-I I *I I I- I _ I-I _ I I _ Li- l _'-I 'I

É

svsnrosz sanções que senso APL1cAnAsz ”._-.---__,...__-_¬_..._
l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano. Acordão TCU/PL nã 3o?'»fi-/ 201.1.

I I' -I _

J

.J-I

I

.-I -'I I I-'-'-'_ - I -'I I_

ll- Descmnprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

-'I H' I l _' I"_1 'H . I-I i

lIl¬ Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao publica
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

Impedimento de licitar pelo período de, no minl1no,=i-
(quatro) meses.

impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, o
[seis] meses.

I I' -I I Il-I If I I- P

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

|_ ¬ u_u -III-

'I
|

I

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, ¡mpEd¡.mEntD de “citar Fem pefiüdü de' nu mfnimüll
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido. (um) mm

I I -'É I|IIf_¬ -'IÊ I; I I

impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5
(cinco) anos.
Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou

I -1 |__I I I--I _-I I-I-I

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação otfi
contratação. federal p_a_ra apurgçoes deía nções de ordem pe nai.

*I I_'_ I_¬ ¶ ' '
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Vil- Não manter as condiçoes liabilitatorias durante a execução
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

VIII» Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Inipedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.
Multa de, no minimo, 1El% (dez por cento) do valor
do çontrato/nqga de empe_nl¬io. _ _

I *I I _-

llt- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % (melo por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a EO (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
totalEu parcialudo objeto._ ¬ _

'I-II

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

Advertência;
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(tim) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contra_t;o/nota d_i=¿_enipenho.__ _ __H J

Xl- Subsizituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a EO (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
totalgu parcial Elo” objeto. _ _ _

I _ | E -
I F i L

I I In

J

Advertência
lnipedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.
Multa de, no minimo, o,5% (meio por cento) por dia
dfigtraso, ap_l_i_çada sobre_p_ valor doíguipamentp.

lili Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
(S) equipamento (s) quando pievisto no edital e termo de
referência.

liiil-Deixar deentregarmdocumentação origidãl exigida-neste
Edital

Multa de, no minimo, 1tl% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenhoƒvalor total estimado

_para o item oii lote. ¿¶irante a l_i¿_:_l_taç.i-'io ou çqntrataçãp¿ _

causando prejuizo a Administração ou demonstrando ofensa a
ordenamento jurídico. ao regramento do edital, aos licitantes, `-
Adininistração e a sociedade.

-_ XIV- Comportar-se de modo inldoneo na licitação ou contratação,o
El

impedimento de licitar pelo pei¬iodo de, no miniino, 2
(dois) anos.
Multa de, no niinimo, llliio (dez por ceiito) do valor
do contrato/ iiota de empenho.

I- -I _ -I -I"l

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Ulmpedinieiiflto de licitar por 5 (cirlco) anos. I
Multa de, no nilninio, 1tl% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual. __ ___

__I iÉ _ III-_ -I l

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sanciona mentos proprios, regulares e inerentes aos
nionitoramentos técnico-operacional e administrativo do

I gerenciamento contratual.

linpedimento de licitar com a PMMN pelo periodo de,
no minimo, 1 (um) ano.

I- I i -

I- I __ I-- FI- I-I

li¬Vll~ Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se

J comine outra penalidade.

impedimento de licitar com a PMMN por, no mliiinio,
E [dois] anos.

XVIII» Não celebrar contrato, em convocação deiitro do prazo d
validade de proposta.

-I |._n-

E . . . ¡llnipedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no mlnimo,1(um)ano.

J
¬-i

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA

_ _-I _ _ I'I_

I- __\ _-I _ __ _ _ III impedimento de licitar com a PMMN por. no minimo,
_ _ , E (dois) anos.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei E655/S3 e Lei Multa de! na mínima EU% (vmtü pm, Cantu) Ebm Ú

1U'52Ú/EBM* valor do contratoƒnota de empenho ou valor dapgfcela. _ _ __ __ __ l-

_|_ I I 'I I

-_ _-I _ _ _-I I I-I _ _I'I¬
I

lmpediiiiento de licitar com a PMMN por, no minimo,
lili- Inexecução parcial do objeto previsto na l..ei Bode/03 e Lei 1 (I-1111] êflfl-
1U,52õ]2[,II}2. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) sobre ovalor correspondente a parte não executada.

-¬ T" T - 'i
liltl- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem A
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
lnfundadas, em processo administrativo instaurado.

iiiipedimeiito de l;cltar com a Administração Pública
Federal. Estadual. Municipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

-I I I-H'

I-I _ _ I_I _

XX - C - ' f f" l . l d ltrulwlutusometei raude isca no recolilmento e qua squer Dedaraçãu demmüneidade
-1 _ -I - . .

Xltlil- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. I Úêflêfãšêü df* lflldüflêldêdfl

-I _-I -IIII _ I'I I

_-I-I III' -I _'I.-I . I- | I

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou Multa de até 20% do faturaniento bruto do último
qugjqugf üutrg. ggpgdjgntgi Q Cgfátgf fümpgtitipg dg ENEFEICIO EIHIIEFICI' EO CI‹'ElIl'l5lI3l1l“í:lÇãO CIO PFOCESSO

procedimento licltatorio público. adnfinifitfatlvü'
___ _. ___ _ __ __ J Publicaçiz_i_o extrao_i;tli_nária da_decisão¿:_ondenatoria.
ltltli- impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato Multa de até 20% do faturamento bruto do último
dg pj-gfiegjmgjttg 1¡,;jjg;¿¡5,¬¡.;;, p,_1j_1jj;¢_ exercicio anterior ao da instauração do processoadministrativo.

h __ __ Publiçação extiigmrdináräda decifio condenatória.
XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica Multa de até 20% do faturamento bruto do últlino
para participar de licitação pública ou celebrar contrato EJfE'1'f-'lfilfl F1fl'EE'1“ÍÚI'ê0 dê lilfiffll-lfêfãfi CIP Pri-NEREU
¿dm¡n¡5t1.a¡¡¡.,_,D¡ administrativo.

_ _ _ ¬ E Publiçação extfaordinária da decisão condenatória. _
XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico-financeiro Multa de até 20% do faturamento bruto do último
dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.Publicação extraordinária da decisão coiidenatoria.

I--I _-I -I _'I -I --I I_I | I H-LH

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Coinprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
niencionadas. Q/

Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por ceiito) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também
ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no art. 7” da Lei nê 10.250/2002.

As inultas porventura aplicadas serão descoiitadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
as demais sanções previstas neste Edital.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV- MANOEL CASTRO, N". TEE -- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' E2911-lJ.lIllÍIlÍ.l
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PREFEITUR MUNICIPAL DE MORADA NOVA

0 licitante/contratado será informa o que esta passivel da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa previa no prazo de 5[cinco) dias uteis a contar da sua notificaçao, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art 38 da Lei nã 9.784/1999.

Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
anãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As multas serão recolhidas em favor a Contratante, no prazo máximo de 10 [des] dias, a contar da data
do recebimento da comunicação env* da pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas naia
Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

Fc!

R
e

As sançizies aqui previstas são indep ndentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem preluizo de outras medidas cabíveis.

cuiusuta ol-*zcuua Quanta-_oos econsos oaçamsowilnos
As despesas decorrentes da Ata de R gistro de Preços correrão pela fonte de recursos do Município de
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

c1.ÁusoLA DÉCIMA Quinta -› oo Fono
Fica eleito o foro do município de Morada Nova, para conhecer das questoes relacionadas com a presente

c

Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

cLÃosut.A osclm sexta - nos sismrránios
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de
zelar pelo fiel cumprimento das suas lãusulas e condições.

Morada Nova [CE), de_ _ de 2D_.

Secretaria ¬ _
Gestor da Ata de Registro de Preços
Prefeitura Municipal de Morada Nova Q/
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

D1. _ _ _ _ ,
Nome:
cPF;MFz

D2. __ _ _ _
Nome:
cvs/MFz

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADÀ NDVA
AV. MANUEL GIEETRD. N”. ?2E - CENTRO - MDRADA HDVA - CEARA- CEF' B294D.DI`.lü
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ANEXO lx -› MAPA DE Peeços (RESULTADO)
QAEGAU stsrnümco NH PE- - ser
ouoiio oEnsNc1AooRuAARP=sas-ae1riaz1e_ _* _ _.
oB1a'roz SELEÇÃO DE MELHOR PAQPDSTA ATRAVES DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA

__ _ _, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA _ _ , E EM
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇAO: Menor preço por lote.

LOTE

ltrsm H hesescis-1¬cAçüs-s oosm-:vs _ uma l Qrs É VE' -VL__ _ __ _ _ A __ u_1¶;_'r. atuem.
1 _ _ ___ __ _ _ _ KXXxX__ NNW
2 _ _ :gotas gooooooc _

Proponente:

CNP] 119:

Valor global da proposta: R$ _ Í _ _ ).

s1cNA'rÁiuosz Q

Secretaria de __ _
Prefeitura Municipal de
CONTRATANTE

|_|-|l|1-I1 II-I_'.*I 'n Ç-I1 I -| Ç_!

REPRESENTANTE
EMPRESA _ _ _ _

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
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